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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

A criteriosa Assistência Técnica informou que o representante legal do Instituto Monitor S/C, Sr. Roberto Palhares, solicitou a este Conselho autorização de funcionamento do curso para a Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Negócios – modalidade a distância, bem como a aprovação do respectivo Plano de Curso.

O envio de expediente a este Conselho justifica-se por se tratar de instituição que ministra educação a distância nos termos da Deliberação CEE nº 11/98.

A 22 de outubro de 2003, a CEB indicou os especialistas Prof. Renato Nogueira Saldini na área profissional de Gestão, da ETE Bento Quirino e a Profa. Sabrina Roberto Ferreira, na área profissional de Telecomunicações, da ETE Jorge Street, ambas vinculadas ao CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – para elaborarem relatório circunstanciado referente ao pedido de aprovação e autorização de funcionamento do Curso para a Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Negócios, bem como aprovação do Plano de Curso do Instituto Monitor – Rua dos Timbiras 257/263, Centro, Capital. A Portaria de designação da Comissão de Especialistas foi publicada no Diário Oficial do Estado no dia 20-11-2003. A referida Comissão visitou a Instituição no dia 03-12-2003 e exarou o Parecer sobre o Processo 213/2003, referente ao curso de Gestão de Negócios que apreciamos, cuidadosamente, e resumimos:

1. Laboratório de Informática – no Plano de curso constavam doze micros, mas no local só havia quatro;

2. Biblioteca – necessita de títulos da área, sejam livros, periódicos ou vídeos; divide o espaço com o setor de fotocópias, o que o torna inadequado para leituras e estudos;

3. as salas de avaliação são muito pequenas;

4. o atendimento, num salão único, concomitantemente presencial e a distância, por telefone, é inadequado por causa do barulho resultante, ainda mais que o ambiente é aberto a várias disciplinas;

5. o Corpo Docente não tem ainda treinamento em EAD, e este será oferecido pela própria Escola;

6. o material didático, composto de fascículos com teoria e exercícios, necessita de atualização e reformulação.

7. o Plano de Curso atende tecnicamente à legislação, mas confunde área do Curso com campo de atuação profissional. Não alerta para que o título de Técnico está condicionado à conclusão do Ensino Médio. No item “Certificados e Diplomas” atribui o título de técnico ao aluno que obtiver apenas a Qualificação na área profissional, o que gera dubiedade em sua interpretação; 

8. a Comissão de Especialistas observou que a carga horária mínima não consta do Plano de Curso, sob a alegação de que o curso de EAD dispensaria tal orientação, citando o Parecer CEE nº 370/98 e a Indicação CEE nº 08/2000 é omissa com relação à EAD no que se refere às Habilitações Profissionais de Técnicos. Os Especialistas entendem que mesmo os cursos de EAD deveriam contemplar uma carga horária mínima de estudos para efeito de diplomação e certificação, subordinadas, inclusive, ao que diz sobre o assunto a Resolução CNE/CEB nº 04/99 em seus quadros anexos e também contemplados na Indicação CEE nº 08/2000, em seu tópico II, item 18. Os Especialistas entendem que a EAD quando contemple Habilitação Profissional Técnica, é antes de tudo, Educação Profissional, e deveria, desta forma, subordinar-se à legislação específica para essa modalidade de educação, também no que se refere à carga horária mínima para cada área profissional. 

De qualquer modo, o projeto do Curso na opinião dos Especialistas, apresenta outras falhas:

9. Não levou em consideração as competências gerais do técnico da área (Gestão) estabelecidas no anexo da  Resolução CNE/CEB nº 04/99.

10. O método utilizado, embora estimule a autonomia, não pode garantir a construção ou desenvolvimento de competências gerais e até mesmo específicas, pois se limita a simples leitura de fascículos e elaboração de exercícios e/ou simulados concebidos na estrutura tradicional de ensino. A Indicação CEE nº 08/2000 em seu tópico II, item 2, diz: “Impõe-se, em conseqüência, a superação do enfoque tradicional de uma educação profissional centrada no treinamento operacional e na preparação para a execução de um determinado repertório de tarefas rotineiras. (...)”. Sendo assim, não há como garantir a construção das competências e habilidades constantes da estrutura do curso uma vez que o material e recursos oferecidos aos alunos, principalmente àquelas que demandem o uso da informática aplicada.

11. Embora haja uma atividade interessante de Trabalho de Conclusão de Curso com o intuito de levar o aluno a contextualizar o seu aprendizado, a mesma não é suficiente para garantir a contextualização e a interdisciplinaridade para todos os componentes curriculares, uma vez que o aluno pode começar a realizá-lo já no ato da matrícula. Sendo assim, fica comprometida a prática profissional, pois a mesma deve permear todos os componentes curriculares, não se constituindo em disciplina específica. A título de exemplo de prática profissional e construção de competências e habilidades, além do projeto técnico, as disciplinas podem ser organizadas metodologicamente em estudos de casos, visitas técnicas com relatórios, simulações, pesquisas e trabalhos de campo etc.

12. A avaliação é realizada quantitativamente e não qualitativamente, ou seja, não é possível avaliar competência geral ou específica em quantidade (Notas) e sim por qualidade do aprendizado.

2.CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido de autorização de funcionamento do Curso para a Habilitação Profissional de Técnico em Gestão de Negócios, modalidade a distância, do Instituto Monitor, situado a Rua dos Timbiras 257/263, Centro - Capital.

São Paulo, 19 de maio de 2004.

a) Consª Olga de Sá

           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de maio de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de maio de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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